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Licenciamento Ambiental
Construção Civil - Estudos Ambientais

Porte Área Construída Tipos de 
Estudo

Pequeno Ac ≤15.000m² Isentos/
EAS

Médio 15.000m²<Ac ≤ 40.000m² EAS

Grande 40.000m²<Ac ≤ 100.000m² EVA

Excepcional Ac > 100.000m² EIA /RIMA



Licenciamento Ambiental
Construção Civil - Estudos Ambientais

Art. 11 - Os estudos necessários ao processo de licenciamento deverão ser
realizados por profissionais legalmente habilitados, às expensas do empreendedor.

Parágrafo único - O empreendedor e os profissionais que subscrevem os estudos
previstos no caput deste artigo serão responsáveis pelas informações
apresentadas, sujeitando-se às sanções administrativas, civis e penais.

Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1997



Licenciamento Ambiental
Construção Civil - Estudos Ambientais

Art. 20. Os profissionais ou organizações de técnicos especializados que colaborarem numa parte do
projeto, deverão ser mencionados explicitamente como autores da parte que lhes tiver sido confiada,
tornando-se mister que todos os documentos, como plantas, desenhos, cálculos, pareceres, relatórios,
análises, normas, especificações e outros documentos relativos ao projeto, sejam por eles assinados.

Parágrafo único - A responsabilidade técnica pela ampliação, prosseguimento ou conclusão de qualquer
empreendimento de engenharia, arquitetura ou agronomia caberá ao profissional ou entidade registrada
que aceitar esse encargo, sendo-lhe, também, atribuída a responsabilidade das obras, devendo o
Conselho Federal dotar resolução quanto às responsabilidades das partes já executadas ou concluídas por
outros profissionais.

Lei Federal n°6.496, de 7 de dezembro de 1977 (Lei da ART)

Lei Federal n°5.194, de 24 de dezembro de 1966



Licenciamento Ambiental
Construção Civil - Estudos Ambientais

Alertas

• Atendimento ao Termo de Referência;

• Numeração das Páginas;

• Anexos e Apêndices;

• Ausência de Referências Bibliográficas e textos copiados;

• “Copiar ” e “Colar”;

• Ausência de Numeração e Fontes das Imagens e Mapas;

• Necessidade de Atualização das Leis e Referências às legislações revogadas;

• Delimitação e Escalas das Áreas de Influência (ADA, AID, AII);

• Ausência de enquadramento do empreendimento quanto à Lei de Parcelamento,
Uso e Ocupação do Solo e ao Plano Diretor Participativo de Fortaleza;

• Imagens e ilustrações que não condizem com o empreendimento;

• Ausência de Assinaturas;

• Apresentação do estudo em meio digital – gravado em CD.

Canal 
SEUMA



Licenciamento Ambiental
Construção Civil - Estudos Ambientais

Ausência da Fonte 
da imagem.

Numeração e Fonte 



Licenciamento Ambiental
Construção Civil - Estudos Ambientais



Licenciamento Ambiental
Construção Civil - Estudos Ambientais

Qualidade da imagem.



Licenciamento Ambiental
Construção Civil - Estudos Ambientais

Referência a Lei Revogada.



Licenciamento Ambiental
Construção Civil - Estudos Ambientais

-Não deixa claro qual
a área de influência
(se AID ou AII);
-Problemas na escala
de delimitação;
-Confusão entre a
caracterização da AI
do meio físico e do
socioeconômico.

ADA AID AII



Licenciamento Ambiental
Construção Civil - Estudos Ambientais

CRTL C
CRTL V



Planos de Manejo de Flora e de Fauna



Licenciamento Ambiental
Plano de manejo de flora e de fauna silvestre

“O Plano de Manejo de Flora deverá ser assinado por Engenheiro
Agrônomo, Engenheiro Florestal ou Biólogo registrado em seu respectivo
conselho profissional, bem como demais áreas com especialização na área
florestal devidamente comprovadas por meio de Resolução, Portaria, entre
outros documentos comprobatórios;”

Art. 9° - Instrução Normativa SEUMA 02 de 2017 

“O Plano de Manejo de Fauna deverá ser assinado por Biólogo, devendo o
Médico Veterinário participar como integrante da equipe técnica para a
etapa do resgate/salvamento. Ambos os profissionais devem ser registrados
em seus respectivos conselhos profissionais.”

Art. 13- Instrução Normativa SEUMA 02 de 2017 



Licenciamento Ambiental

https://urbanismoemeioambiente.fortaleza.ce.gov.br/urbanismo-e-meio-ambiente/386-autorizacao-para-
supressao-transplantio-vegetal

Plano de manejo de flora e de fauna silvestre

https://urbanismoemeioambiente.fortaleza.ce.gov.br/urbanismo-e-meio-ambiente/386-autorizacao-para-supressao-transplantio-vegetal


Licenciamento Ambiental

https://urbanismoemeioambiente.fortaleza.ce.gov.br/urbanismo-e-meio-ambiente/441-autorizacao-para-manejo-de-fauna-
silvestre-para-etapa-de-levantamento-1-fase-autorizacao-para-manejo-de-fauna-silvestre-para-etapa-de-resgate-afugentamento-

2-fase

Plano de manejo de flora e de fauna silvestre

https://urbanismoemeioambiente.fortaleza.ce.gov.br/urbanismo-e-meio-ambiente/441-autorizacao-para-manejo-de-fauna-silvestre-para-etapa-de-levantamento-1-fase-autorizacao-para-manejo-de-fauna-silvestre-para-etapa-de-resgate-afugentamento-2-fase


Licenciamento Ambiental

Solicitações de supressão/transplantio e podas deverão ser precedidas de justificativa Técnicas e motivadas por:

Art. 2° - Instrução Normativa SEUMA 02 de 2017

a) demolição; 
b) construção civil; 
c) modificação com acréscimo; 
d) parcelamento do solo; 
e) extração mineral;
f) risco de danos físicos ou 
materiais;

g) prejuízo aos vizinhos; 
h) acesso a residência; 
i) danos ao sistema hidrossanitário;
j) terraplenagem; 
k) estado fitossanitário (presença 
de pragas e doenças); 

l) prejuízo à conservação da via 
pública; 
m) interceptação de fiação elétrica e 
demais telecomunicações; 
n) rachaduras de muro e pisos; 
o) prejuízo ao trânsito; 
q) outros;

Plano de manejo de flora e de fauna silvestre



Licenciamento Ambiental

Solicitações de manejo de fauna silvestre motivadas por:

Art. 10 - Instrução Normativa SEUMA 02 de 2017

a) necessidade de supressão
vegetal autorizada ou em
tramitação neste órgão, onde
há a ocorrência de fauna
silvestre.
b) construção/instalação de
empreendimentos em locais
onde a fauna silvestre é
recorrente;

c) ocorrência de fauna exótica
invasora, ou seja, de animais
introduzidos a um ecossistema do
qual não fazem parte
originalmente, mas onde se
adaptaram, passando a exercer
dominância, prejudicando processos
naturais e espécies nativas, além de
causar prejuízos de ordem
econômica e social;

d) Licenciamento Ambiental com
vistas a execução de atividades de
levantamento, monitoramento,
afugentamento, resgate, conservação,
controle ou outros, que envolvam a
captura de indivíduos, em decorrência
de exigências vindas do processo de
licenciamento ambiental municipal de
empreendimentos, com o objetivo de
conservação da fauna in situ, desde
que não vinculadas a pesquisas
científicas;

Plano de manejo de flora e de fauna silvestre



Licenciamento Ambiental
Plano de manejo de flora e de fauna silvestre

Alertas

•Caracterização do meio (solo, recursos
hídricos, ocorrência de fauna);

•Delimitação da vegetação herbácea;

•Ausência de proposta de projeto
paisagístico;

•Ausência de cronograma de execução
das atividades;

•Registro fotográfico reduzido e
incompatível;

•Referências bibliográficas;

•Ausência de curriculum vitae.

Canal 
SEUMA

Desobediência ao Termo de Referência.

Exemplos recorrentes:

•Ausência da sobreposição do projeto e com 
a localização das árvores;

•Descrição de método adotado;

•Fonte de dados primários e secundários
deficiente;

•Classificação taxonômica deficiente ou
ausente dos indivíduos;

•Ausências de dados biométricos e de
georreferenciamento (DAP, porte, altura);

•Ausência do cálculo da compensatória
ambiental;



Estações de Tratamento de 
Esgoto - ETE



Licenciamento Ambiental

De acordo com a Lei Municipal 5.530 de 1981.
Art. 648 - nas vias onde existir rede pública de esgotos sanitários, todas as edificações 
deverão obrigatoriamente lançar seus dejetos na rede pública.
• Após a interligação a ETE deve ser desativada e deve ser solicitado a Baixa na LO de ETE.



Licenciamento Ambiental
Estação de Tratamento de Esgoto - ETE

Para o licenciamento de ETE são necessário:

• Ata de eleição do Síndico - VIGENTE;

• Contrato de Prestação de Serviços - VIGENTE;

• Anotação de Responsabilidade Técnica – VIGENTE;

• Planta de Situação ou Croqui;

• Laudo de análises, de acordo com o tratamento e destino final;



Licenciamento Ambiental
Estação de Tratamento de Esgoto - ETE

• Plano de Manutenção e Operação, CONTENDO:

1- Dados do empreendimento;

2- Introdução, contendo o tipo de tratamento;

3- Unidades do sistema;

4- Descrição das unidades;

5- Destino final do efluente;

5- Roteiro Operacional;



Licenciamento Ambiental
Estação de Tratamento de Esgoto - ETE

•Termo de Responsabilidade;



Licenciamento Ambiental
Estação de Tratamento de Esgoto - ETE

• Declaração de que permanecem as condições e características quando da
emissão da Licença de Operação anterior;



Monitoramento Ambiental
Estação de Tratamento de Esgoto – ETE (Monitoramento)

• Os padrões de emissão de despejos líquidos serão os fixados pela
Resolução nº 02/2017 do Conselho Estadual de Meio Ambiente do Ceará –
COEMA;

• Os laudos de análise devem ser identificados com nome do laboratório, número
do laudo e assinado por um profissional de química devidamente registrado no
Conselho pertinente;



Monitoramento Ambiental
Estação de Tratamento de Esgoto – ETE (Monitoramento)

• Periodicidade de entrega do Relatório de Automonitoramento:

Bimestral – para ETEs que lançam efluentes tratados na rede de drenagem de 
águas pluviais;
Trimestral – para ETEs que lançam efluentes tratados no solo;
Quadrimestral – para ETEs que lançam efluentes tratados na rede coletora da 
CAGECE e para os empreendimentos que reutilizam todo o efluente tratado  
para fins urbanos (irrigação paisagística, entre outros).



Monitoramento Ambiental
Estação de Tratamento de Esgoto – ETE (Monitoramento)

I - Informações do estabelecimento:

II - Descrição das unidades da ETE;
III - Laudo de Análise Laboratorial;
IV - Comprovante de retirada de lodo digerido da ETE;



Monitoramento Ambiental
Estação de Tratamento de Esgoto – ETE (Monitoramento)

V – Planilha de acompanhamento de efluentes líquidos com os seguintes parâmetros:

Medição de vazão indireta

VI – Descrever a rotina operacional das unidades da ETE referente a sua operacionalidade;

Os relatórios devem ser assinados pelo responsável técnico e pelo representante legal do
empreendimento, e deverá ser entregue até o 10º dia do mês subsequente.



Monitoramento Ambiental
Estação de Tratamento de Esgoto – ETE (Monitoramento)

• Em caso de mudança de responsável técnico, entrar com processo que
substituição de responsabilidade técnica;

•Em caso de baixa de responsabilidade técnica, entrar com processo de retirada de
responsabilidade técnica;

• Caso a ART anexada no processo de licenciamento não tenha validade para todo
o período de duração da licença, anexar outra ART válida junto com relatório de
monitoramento.




